
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 745.571 - DF (2015/0172533-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILIENSE DE PERITOS EM 

CRIMINALISTICA 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL - 

SINPOL / DF 
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REQUISIÇÃO DE SERVIDORES. ATUAÇÃO 
COMO PERITOS ASSISTENTES DA PROCURADORIA GERAL DO DF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. MALFERIMENTO 
DA SÚMULA 266/STF. VERBETE DE SÚMULA NÃO SE EQUIPARA ÀS 
LEIS FEDERAIS PARA O DISPOSTO NO ART. 105, III, DA CF/88.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. Os verbetes e enunciados dos Tribunais não se equiparam às leis 
federais para a finalidade disposta no art. 105, III, da CF/88.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 19 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
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Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 745.571 - DF (2015/0172533-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILIENSE DE PERITOS EM 

CRIMINALISTICA 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL - 

SINPOL / DF 
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Distrito Federal contra decisão, publicada na vigência do CPC/73 (e-STJ, fls. 582/583), 

que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Aponta a existência de violação do art. 535 do CPC/73, pois o Tribunal de 

origem não se manifestou sobre (e-STJ, fl. 588):

O especial de fls. 437/472 sustenta violação ao art. 535, II do CPC e 
articula divergência jurisprudencial e invoca os termos da súmula n. 
266/STF no sentido de demonstrar que persiste em ilegal omissão o v. 
acórdão recorrido que, ao rejeitar as arguições preliminares de 
impetração contra lei em tese e declaração incidental de 
inconstitucionalidade, acabou por violar o art. 97 da CF/88 e proclamar 
resultado de julgamento em flagrante contrariedade à súmula vinculante n. 
10/STF que consagra a cláusula da reserva de plenário.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 745.571 - DF (2015/0172533-7)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 

porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo recorrente, 

elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não configura omissão ou 

qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 

declaração.

No tocante à matéria relativa à Súmula 266/STF, não pode ser analisada 

pela via eleita, pois, para fins do art. 105, III, "a", da CF/88, não é cabível recurso 

especial fundado em alegação de violação de enunciado de súmula. Da mesma forma 

em relação ao dissídio jurisprudencial.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA - LEI N. 48.819/58 E LEI N. 200/74. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. OS 
VERBETES E ENUNCIADOS DOS TRIBUNAIS NÃO SE EQUIPARAM ÀS 
LEIS FEDERAIS PARA A FINALIDADE DISPOSTA NO ART. 105, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo 
simples remissão aos embargos de declaração opostos na origem, sem 
particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2.  Os verbetes e enunciados dos Tribunais não se equiparam às leis 
federais para a finalidade disposta no art. 105, III, da CF/88.
3. A matéria referente ao art. 460 do CPC não foi objeto de análise pela 
instância ordinária. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não 

Documento: 1505455 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2016 Página  4 de 4



 
 

 
merece ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 211/STJ e 
282/STF. Esse entendimento também é aplicável aos apelos que foram 
manejados com base na alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 630.642/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/8/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0172533-7 AREsp 745.571 / DF

Números Origem:  20130020212174  20130020212174AGS

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILIENSE DE PERITOS EM CRIMINALISTICA
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL - SINPOL / DF
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILIENSE DE PERITOS EM CRIMINALISTICA
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL - SINPOL / DF
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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